
GBT S.A CONCESSIONÁRIA DE INFRA-ESTRUTURA PREDIAL E DE SERVIÇOS DE TI
CNPJ: 11.738.966/0001-47 / NIRE: 533.0001118-4

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010
( Valores Expressos em Reais )

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos aos Senhores, as demonstrações financeiras da Companhia, referente ao exercício findo em 31 de dezembro 2010.

ATIVO Nota 31.12.2010
CIRCULANTE 1.945.201,32
Caixa e Equivalentes de Caixa 5  1.745.317,66

Impostos a Recuperar 191.883,66

Adiantamentos a Fornecedores 8.000,00

NÃO CIRCULANTE 16.489.605,51
Aplicações financeiras de longo prazo 6 14.434.278,58

Créditos a Receber 7 2.050.787,62

Imobilizado 8 4.539,31

TOTAL DO ATIVO  18.434.806,83
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

PASSIVO Nota 31/12/2010
CIRCULANTE 131.338,62 
Fornecedores 1.303,05 
Obrigações Tributárias 9 38.436,97 
Obrigações Trabalhistas 10 91.598,60 
NÃO CIRCULANTE 511.522,03 
Passivo Fiscal Diferido 9 511.522,03 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 11 17.791.946,18 
Capital Social 18.000.000,00 
Prejuízos Acumulados (208.053,82)
TOTAL DO PASSIVO 18.434.806,83 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 

CAPITAL 
SOCIAL

PREJUIZOS
 ACUMULADOS TOTAL

SALDO INICIAL EM 26/03/2010
Integralização de Capital 18.000.000,00 18.000.000,00 
Resultado do Período (208.053,82) (208.053,82)
SALDO FINAL EM 31/12/2010       18.000.000,00       (208.053,82) 17.791.946,18 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO DE 26 DE MARÇO 
A 31 DE DEZEMBRO DE 2010 ( Valores Expressos em Reais )

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DE 26 DE MARÇO 
A 31 DE DEZEMBRO DE 2010  ( Valores Expressos em Reais )

DESCRIÇÃO NOTA 26/03 A 31/12/2010
RECEITA LÍQUIDA  12.a  1.747.395,61
( - ) CUSTOS OPERACIONAIS ( 2.018.281,78)
      Custo de Construção  12.b ( 2.018.281,78)
LUCRO OPERACIONAL BRUTO  (270.886,17)
(+/-) DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS  489.495,01
Despesas Administrativas  12.c  (637.008,23)
Despesas Tributárias  (9.381,89)
Depreciação (614,48)
Resultado Financeiro 12.d  1.136.499,61
RESULTADO OPERACIONAL  218.608,84
RESULTADO ANTES DAS PROVISÕES DE IR E CSLL  218.608,84
Provisão para Imposto de Renda  9.b  (304.055,39)
Provisão para Contribuição Social  9.b  (122.607,27)
RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO (208.053,82)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DESCRIÇÃO 26/03 A 31/12/2010
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Entradas de recursos
   Receitas financeiras  111.202,68 
Saídas de recursos
   Construção da obra Data Center  (2.016.978,73)
   Adiantamento a fornecedor  (8.000,00)
   Salário, encargos e outras despesas operacionais  (545.409,63)
   Despesas financeiras e tributárias  (110.342,87)

 (2.680.731,23)
Caixa líquido provenientes das atividades operacionais  (2.569.528,55)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
   Aquisição de imobilizado  (5.153,79)
Caixa líquido provenientes das atividades de investimento  (5.153,79)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
   Aporte em dinheiro pelos acionistas  4.320.000,00 
Caixa líquido provenientes das atividades de financiamento  4.320.000,00 
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa  1.745.317,66 
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa
Em 26 de março de 2010  -   
Em 31 de dezembro de 2010  1.745.317,66 

 1.745.317,66 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 
26 DE MARÇO  A 31 DE DEZEMBRO DE 2010

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DE 26 DE
MARÇO  A 31 DE DEZEMBRO DE 2010 ( Valores Expressos em Reais )

NOTA 1 – CONTEXTO OPERACIONAL
a) Informações gerais sobre a Companhia: A GBT S.A. Concessionária de Infra-Estrutura Predial e de Serviços 
de TI é uma empresa de capital fechado, sediada em Brasília-DF, constituída em 26 de março de 2010, que 
tem por objeto exclusivo realizar, direta ou indiretamente todas as obrigações constantes dos contratos de 
Parceria Público-Privada (PPP) e de Arrendamento de Terreno, assinados com o Banco do Brasil S.A. e Caixa 
Econômica Federal, decorrentes da licitação Concorrência Consórcio Datacenter nº 2009/001, destacando o 
seguinte: i) a prestação de serviços de arquitetura e engenharia e de construção civil; ii) a prestação de serviços 
de gerenciamento, manutenção e operação de infra-estrutura predial do complexo “datacenter”; iii) a prestação de 
serviços correlatos a instalação, operação e manutenção do datacenter e concernentes a tecnologia da informação 
(TI), tais como “hotsite”, co-location, hosting, cage, BPO, BTO, outsourcing; e  iv) a prestação de serviços de 
instalação e manutenção de fibras óticas e de outras modalidades de interconexão de redes de informática.
b) Informações sobre a Parceria Público Privada (PPP): Em 15 de junho de 2010, foram assinados os contratos 
nº 2010/85580188 entre a GBT S.A. e o Banco do Brasil, e o Contrato 1611/2010 entre a GBT S.A. e a Caixa 
Econômica Federal. Tais contratos, decorrentes da licitação Concorrência Consórcio Datacenter nº 2009/001, tem 
como objeto: I - Edificação e destinação, para abrigar profissionais e equipamentos dos contratantes pelo prazo 
de 15 anos, de um conjunto de áreas e instalações de altíssima disponibilidade, projetadas para funcionar 24 
horas por dia, 7 dias por semana, com total controle e integridade da infra-estrutura de Tecnologia da Informação 
e Telecomunicações nelas abrigadas, independente de variáveis externas. Tais áreas, em conjunto, foram 
denominadas “Complexo Data Center”, e consistem em áreas de recepção, escritório, quarentena, produção de 
TI, casas de máquinas, oficinas, sanitários, copas, circulações, heliponto e áreas externas. II – Gerenciamento, 
manutenção e operação da infra-estrutura predial do “Complexo Datacenter”, com vistas a mantê-lo, durante toda 
a vigência do contratos, em condições seguras e adequadas para o perfeito funcionamento dos equipamentos 
dos contratantes lá abrigados, zelando também pela segurança e integridade física das pessoas lá alocadas. III – 
Execução e manutenção, durante toda a vigência dos contratos, das interconexões (em duas vias independentes), 
por malhas exclusivas de fibras ópticas, entre o “Complexo Datacenter” e o atual CPD dos contratantes.  Pelas 
atividades listadas acima, a GBT receberá dois tipos de receita: A primeira, representada por um ressarcimento  
referente à prestação dos serviços de construção e investimentos realizados para a edificação do Complexo 
Datacenter enquanto a segunda será referente a prestação dos serviços de gerenciamento e manutenção do 
“Complexo Datacenter” e da interconexão por fibras ópticas.  O valor referente ao ressarcimento dos investimentos 
na edificação totalizará um montante de R$ 262.117.218,00. Tais valores são atualizados anualmente pelo 
Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna, calculado e divulgado mensalmente pela Fundação Getúlio 
Vargas, tendo como base o  mês de abril de 2009. A receita pela prestação do serviço de construção será paga 
mensalmente durante os 15 anos do contrato, sendo a primeira parcela paga no ato da assinatura de um termo 
em que o contratante aceita a edificação entregue pela GBT S.A., prevista para ocorrer no mês de abril de 2012,  
seguindo o seguinte cronograma: 

Período % do Ressarcimento Valor pago (base abril/2009)

1º Ano 80% R$ 209.693.774,40
2º Ano 2,50% R$ 6.552.930,45
3º Ano 2,50% R$ 6.552.930,45
4º Ano 2,50% R$ 6.552.930,45
5º Ano 2,50% R$ 6.552.930,45
6º Ano 1% R$ 2.621.172,18
7º Ano 1% R$ 2.621.172,18
8º Ano 1% R$ 2.621.172,18
9º Ano 1% R$ 2.621.172,18
10º Ano 1% R$ 2.621.172,18
11º Ano 1% R$ 2.621.172,18
12º Ano 1% R$ 2.621.172,18
13º Ano 1% R$ 2.621.172,18
14º Ano 1% R$ 2.621.172,18
15º Ano 1% R$ 2.621.172,18
A receita referente a prestação de serviços de gerenciamento e manutenção do “Complexo Datacenter” e da 
interconexão por fibras ópticas , que  segue a mesma regra de atualização monetária do ressarcimento da 
edificação é formada por 5 itens, todos com data base em abril/2009.
• Área de Produção com Custeio Reduzido (517,00 R$/m2/mês) 
• Área de Produção com Custeio Pleno (336,05 R$/m2/mês) 
• Área de Escritório (139,00 R$/m2/mês) 
• Interconexões (174,00 R$/Pares de Fibras/Km) 
• Complemento de Contraprestação ( 476.248,31 R$/mês) 
A receita referente à  prestação de serviços pode variar de acordo com a ocupação do complexo por parte dos 
contratantes. Nos contratos assinados existe uma previsão de receita  anual conforme apresentada a seguir 
(dados não auditados):

Período Valor pago (base abril/2009)

1º Ano R$ 35.527.530,12
2º Ano R$ 36.504.660,12
3º Ano R$ 37.460.076,12
4º Ano R$ 38.437.206,12
5º Ano R$ 39.414.336,12
6º Ano R$ 40.369.752,12
7º Ano R$ 41.325.168,12
8º Ano R$ 42.302.298,12
9º Ano R$ 43.257.714,12
10º Ano R$ 44.213.130.12
11º Ano R$ 44.213.130.12
12º Ano R$ 44.213.130.12
13º Ano R$ 41.944.650,12
14º Ano R$ 41.944.650,12
15º Ano R$ 41.944.650,12
Total R$ 426.330.361,44
O “Complexo Datacenter” será edificado em uma área de 40.000 m2, de propriedade do Banco do Brasil, cujo 
terreno foi arrendado à  GBT S.A., mediante assinatura do contrato nº 2010/85580189,. O valor mensal a ser pago 
pela GBT S.A., à título de arrendamento, a partir da assinatura do “Termo de Aceitação da Edificação”, é de R$ 
195.560,00, com data base em abril de 2009. Este valor e segue as mesmas regras de atualização monetária dos 
contratos acima citados e será considerado como custo da construção. 
c) Estágio atual da execução dos contratos: Em 31 de dezembro de 2010, já haviam sido contratados e se 
encontravam em fase final de desenvolvimento, os serviços de desenvolvimento de projetos, terraplanagem e 
estudos de solo para fins da edificação do Complexo Datacenter. Os serviços relativos à administração predial 
somente iniciarão a partir do término e entrega da obra, previstos para abril de 2012. 
NOTA 2 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
a) Base de apresentação: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância dos Pronunciamentos Técnicos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). A Companhia não está apresentando a demonstração do resultado abrangente em função de não haver 
nenhuma transação passível de alocação nessa demonstração.  A emissão destas demonstrações contábeis foi 
autorizada pela Diretoria em 20 de setembro de 2011.
b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional da Companhia.
c) Uso de estimativas e julgamentos: A elaboração de demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de 
estimativas contábeis, quando for o caso. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem a vida útil dos bens do imobilizado (Nota Explicativa nº 8), o ajuste a valor presente de créditos a receber 
de longo prazo (Notas Explicativas nºs 3.1 e 7), a valorização de instrumentos financeiros (Notas Explicativas nºs 
3.1, 3.2, 5 e 6), e outras provisões. Os valores definitivos das transações envolvendo essas estimativas somente 
são conhecidos por ocasião da sua liquidação.
NOTA 3 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis utilizadas pela Administração para a elaboração das demonstrações contábeis 
foram as seguintes:
3.1 Reconhecimento de receitas e despesas
As receitas e despesas são apuradas em conformidade com o regime de competência, com destaque para os 
seguintes itens:
• Receitas e Despesas decorrentes de execução de Contratos de Construção: A receita pela execução do contrato 
de construção compreende a quantia inicial acordada e as variações decorrentes de atualização monetária, 
aditivos, prêmios, penalidades, indenizações e outros acordos contratuais confiavelmente mensurados e 
é reconhecida pelo valor justo da retribuição a receber. O reconhecimento da receita é efetuado pelo método 
da percentagem completada, calculada pela proporção dos custos contratuais incorridos em cada etapa da 
construção e dos custos totais orçados.  As despesas de contrato de construção são reconhecidas no resultado 
quando incorridas, a menos que elas criem um ativo relacionado à atividade do contrato futuro.  Perdas em um 
contrato são reconhecidas imediatamente no resultado.  Os custos reconhecidos como despesas compreendem 
os diretamente incorridos com o contrato de construção específico, tais como: (i) custos com o projeto imobiliário; 
(ii) custos de mão-de-obra no local da execução do contrato, incluindo sua supervisão; (iii) os custos de materiais 
usados na construção; (iv) a depreciação de ativos imobilizados utilizados no contrato; (v) os custos para levar 
ou retirar do local os ativos imobilizados e os materiais necessários à execução da obra; (vi) os custos de aluguel 
de instalações e equipamentos; (vii) os custos de concepção e de assistência técnica que estejam diretamente 
relacionados com o contrato; (viii) tributos não recuperáveis; (ix) encargos financeiros diretamente relacionados 
ao empreendimento; (x) os custos estimados de retificar e garantir os trabalhos, incluindo os custos esperados 
de garantia; e (xi) reivindicações de terceiros.  Não são atribuídos como despesa do contrato  de construção os 
gastos não relacionados à atividade do contrato, tais como: (i) despesas administrativas gerais não especificadas 
no contrato; (ii) despesas de pesquisa e desenvolvimento não especificadas no contrato; e (iii) depreciação de 
instalações e equipamentos ociosos que não sejam usados em contrato particular.
• Receita e Despesa Financeira de Juros: As receitas e despesas financeiras são registradas pela competência, 
pro rata temporis, de acordo com a fluência dos prazos contratuais dos ativos e os passivos de origem. A receita 
financeira derivada do ajuste a valor presente dos fluxos futuros de recebíveis (contrato de construção) tem seu 
reconhecimento no resultado apropriado à medida da fluência do prazo de financiamento do empreendimento.
3.2 Caixa e Equivalentes de Caixa - (Nota Explicativa nº 5)
São representados pelos saldos de caixa e de aplicações financeiras com prazos originais para resgate iguais 
ou inferiores a 90 dias. As aplicações financeiras são registradas ao custo acrescidas dos rendimentos auferidos 
até a data do balanço.
3.3 Aplicações Financeiras de longo prazo - (Nota Explicativa nº 6)
São representadas por aplicações financeiras, não compreendidas aquelas classificadas como Caixa e 
Equivalentes de Caixa. São registradas ao custo acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço. 
3.4 Créditos a Receber - (Nota Explicativa nº 7)
São representadas pela contraprestação financeira a receber de clientes decorrente da execução do contrato de 
construção do empreendimento Datacenter. Seu registro é efetuado de forma idêntica e simultânea ao registro da 
receita do contrato de construção (vide Nota Explicativa nº 3.1).  O saldo é representado pelo  valor presente dos 
fluxos de recebíveis futuros, cujo desconto foi calculado com base numa taxa de mercado de juros apurados na 
data de apresentação das demonstrações contábeis e encontra-se  atualizado monetariamente pela variação do 
índice contratual IGP-DI (FGV), pro rata temporis, até a data do balanço.
A taxa de juros utilizada para o desconto dos fluxos futuros de recebíveis do contrato de construção é de 8,35% 
a.a., equivalente à uma taxa de juros efetiva  para  captação de recursos financeiros no mercado de capitais 
doméstico.
Não há indícios de/ou perdas incorridas sobre os créditos constituídos, e, portanto, não há constituição de provisão 
para créditos de liquidação duvidosa registrada.
3.5 Imobilizado de Uso – (Nota Explicativa nº 8)
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, se houver. As taxas de depreciação utilizadas 
levam em consideração a vida útil econômica dos bens.
3.6 Tributos Correntes e Diferidos – (Nota Explicativa nº 9)
a) Imposto de renda e contribuição social: A Companhia apura o Imposto de Renda (IR) e a Contribuição Social 
sobre o Lucro (CSLL), correntes e diferidos, com base no lucro presumido, de acordo com as alíquotas e cálculos 
apresentados na Nota Explicativa nº 9.
b) PIS e COFINS: O PIS e a COFINS são calculados e registrados de acordo com as alíquotas e cálculos 
apresentados na Nota Explicativa nº 9.

c) ISS: O ISS é calculado sobre a receita de construção, de acordo com o Regulamento do ISS - Decreto 
25.508/2005 - registrado contabilmente pelo regime de competência e seu recolhimento ocorrerá quando da 
conclusão das etapas da obra (faturamento do serviço).
3.7 Demais ativos e passivos
a) Demais ativos realizáveis: São demonstrados ao valor presente, incluídas as atualizações monetárias até a data 
do balanço e deduzidos da provisão para perdas, quando aplicável.
b) Demais passivos exigíveis: São demonstrados ao valor presente, por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a data do balanço.
NOTA 4 – GERENCIAMENTO DE RISCOS
Visão geral 
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:
• Risco de crédito
• Risco de liquidez
• Risco de mercado
• Risco operacional
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os 
objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento 
de capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações 
financeiras. 
Estrutura do gerenciamento de risco
O Conselho de Administração tem responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco da Companhia. 
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos 
enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e 
aderência aos limites. 
Risco de crédito
A GBT S.A. possui aplicações bancárias em instituições financeiras e com isso está exposta ao risco de crédito 
destas instituições. Como forma de minimizar tal exposição, a diretoria da Companhia optou por investir seus 
recursos junto a operações de baixo risco, junto a bancos de elevado rating e reconhecida capacidade de cumprir 
com seus compromissos.  Além disso a GBT S.A está exposta ao risco de default por parte de seus contratantes. 
Porém a diretoria da companhia não considera tal risco como alto, uma vez que as instituições contratantes, Banco 
do Brasil e Caixa Econômica Federal, possuem grande capacidade de honrar seus compromissos, conforme 
apresentado em suas demonstrações financeiras e devido ao histórico positivo destas companhias. 
Risco de liquidez
A Companhia, para cumprir com o cronograma físico das obras do “Complexo Datacenter”, deverá ter disponível 
recursos para cumprir suas obrigações junto a fornecedores de equipamentos e prestadores de serviços. Para 
isso, a diretoria da Companhia busca fontes de recursos para cumprir o cronograma financeiro da obra, que sejam 
adequadas ao fluxo futuro de recebimentos e também monitoria periodicamente o fluxo de caixa, presente e futuro, 
da empresa para otimizar a administração do capital da companhia.  
Risco de mercado
A GBT S.A. está exposta, principalmente, a 3 riscos de mercado: Risco Cambial, Risco de Taxa de Juros e Risco 
Inflacionário.
Risco Cambial 
A construção do “Complexo Datacenter” demandará a aquisição de máquinas e equipamentos de fornecedores 
nacionais e importados, enquanto todos os seus recebíveis são em moeda nacional. Com isso a GBT S.A. está 
exposta a variações positivas e negativas do mercado cambial. Para gerenciar tal risco, a diretoria da companhia 
optou por adquirir máquinas e equipamentos daqueles fornecedores que apresentem a opção de pagamentos em 
moeda nacional, e para os suprimentos em que não exista tal possibilidade, a Companhia buscará a contratação 
de instrumentos financeiros de hedge que eliminem o risco cambial. 
Risco de taxa de juros 
A Companhia possui aplicações cujos rendimentos seguem a variação da taxa de juros nacional, e com isso 
se encontra exposta a variações na mesma. A diretoria da Companhia acompanha as tendências de variação 
das taxas de juro, levando tais tendências em consideração na tomada de decisão a respeito das aplicações 
financeiras da Companhia. 
Risco Inflacionário 
Os contratos assinados com o Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal tem como atualização monetária o 
Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI/FGV), e com isso está exposta ao risco de descasamento 
deste índice junto a outros aos quais a companhia está exposta. 
Como forma de gerenciar tal risco, a administração da companhia busca fazer suas contratações, seja de 
máquinas/equipamentos, serviços ou de passivos financeiros, seguindo sempre o mesmo índice de suas receitas 
esperadas. 
Risco operacional
Tendo em vista que o cumprimento dos contratos assinados com o Banco do Brasil e com a Caixa Econômica 
Federal exige uma edificação que demandará uma complexa obra de engenharia, a empresa está exposta a 
riscos de engenharia e de qualidade. Para mitigar tais riscos, a companhia optou por contratar, profissionais, 
fornecedores e prestadores de serviço de comprovada experiência e capacidade para cumprir com suas funções.  
Além disso, a companhia optou por contratar os seguros, necessários para a execução da obra e a posterior 
prestação dos serviços de operação e gerenciamento da infra-estrutura do “Complexo Datacenter”, junto a 
seguradoras de primeira linha. 
Gestão de capital
A Administração da Companhia desenvolveu ferramentas internas de monitoramento periódico dos seus fluxos de 
caixa presentes e futuros, visando otimizar a administração do capital da Companhia. 
NOTA 5 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
a) Composição

Descrição 31/12/2010
Caixa e Bancos 501,00
Aplicações Financeiras com Liquidez 
Imediata 1.744.816,66
Total 1.745.317,66
As aplicações financeiras com liquidez imediata estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
Esses investimentos financeiros referem-se, substancialmente, a aplicações em Certificados de Depósitos 
Bancários – CDB remunerados a taxas que variam entre 98 e 100% do CDI.
NOTA 6 – APLICAÇÕES FINANCEIRAS DE LONGO PRAZO
a) Composição

Descrição 31/12/2010
Aplicações Financeiras vinculadas a 
operações financeiras 14.434.278,58
Total 14.434.278,58
As aplicações financeiras estão vinculadas, na forma de garantia, a empréstimos bancários contratados pelos 
acionistas da Companhia e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Esses investimentos 
financeiros referem-se, substancialmente, a aplicações em Certificados de Depósitos Bancários – CDB 
remunerados a taxas que variam entre 98 e 100% do CDI.
NOTA 7 – CRÉDITOS A RECEBER
a) Composição

Descrição 31/12/2010
Contas a Receber 2.313.732,50
Atualização Monetária 198.751,98
( - ) Ajuste a Valor Presente (461.696,85)
Total 2.050.787,62
São representadas pela contraprestação financeira a receber de clientes decorrente da execução do contrato de 
construção do empreendimento Datacenter. Seu registro é efetuado de forma idêntica e simultânea ao registro da 
receita do contrato de construção (vide cálculo do item “b” abaixo). O saldo está representado pelo valor presente 
dos fluxos de recebíveis futuros, descontados pela taxa de 8,35% a.a., equivalente à uma taxa de juros efetiva  
para  captação de recursos financeiros no mercado de capitais doméstico. Adicionalmente, informamos que não há 
indícios de/ou perdas incorridas sobre os créditos constituídos, e, portanto, não há constituição de provisão para 
créditos de liquidação duvidosa registrada.
b) Cálculo do custo incorrido x receita da obra
Até a data de encerramento das demonstrações contábeis, a receita e o custo incorrido estão representados 
conforme a seguir:

Descrição Valor em R$
Total do custo orçado da obra de edificação Data Center 228.646.313,00
Total do custo incorrido até a data do balanço (Nota 12.b) 2.018.281,78
Percentual do custo incorrido sobre o total do custo orçado 0,88%
Total dos fluxos de recebíveis a valor presente na data do balanço 209.812.686,90
Atualização monetária contratual até a data do balanço (IGP-DI/FGV) 22.516.136,51
Total da receita da obra de edificação Data Center 232.328.823,41
Percentual de aplicação sobre a totalidade da receita 0,88270909%
Total da receita reconhecida na data do balanço 2.050.787,62
    Como receita operacional (Nota 12.a) 1.852.035,64
    Como receita financeira (Nota 12.d) 198.751,98
NOTA 8 – IMOBILIZADO DE USO
a) Composição

Descrição 31/12/2010
Equipamentos de Comunicação 3.995,00
Equipamentos de Informática 603,69
Moveis e Utensílios 205,00
Utensílios de Copa e Cozinha 350,10
( - ) Depreciação Acumulada (614,48)
Total 4.539,31
NOTA 9 – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
a) Composição

Descrição 31/12/2010
Imposto de renda retido de assalariados 17.125,08
Imposto de renda retido de pessoas jurídicas 3.606,60
PIS/COFINS/Contribuição social retidas de PJ 10.881,00
Contribuição Social a Recolher 6.824,29
Total 38.436,97
b) Apuração dos Tributos
• Imposto de Renda e CSLL

Corrente IR CSLL
Receitas Financeiras (sobre rendas de aplicações financeiras resgatadas) 75.825,48 75.825,48
Alíquota do tributo 15% 9%
Valor do tributo 11.373,82 6.824,29
Adicional de 10% 1.582,55
Total dos tributos apurado 12.956,37 6.824,29

Diferido
Receita de serviço de construção - Data Center 1.852.035,64 1.852.035,64
Alíquota do lucro presumido 8% 12%
Lucro Presumido do tributo 148.162,85 222.244,28
Receitas Financeiras (pro-rata-temporis) 1.064.233,24  1.064.233,24
Base de cálculo 1.212.396,09 1.286.477,52
Alíquota do tributo 15% 9%
Valor do tributo 181.859,41 115.782,98
Adicional de 10% 109.239,61
Total dos tributos apurado 291.099,02 115.782,98
Total corrente + diferido 304.055,39 122.607,27
• Pis e COFINS

Diferido PIS Cofins
Receita de serviço de construção - Data Center 1.852.035,64 1.852.035,64
Alíquota do tributo 0,65%     3%
Total do tributo apurado 12.038,24 55.561,07

• ISS

Diferido ISS
Receita de serviço de construção- Data Center 1.852.035,64
Alíquota do tributo 2%
Total do tributo apurado 37.040,71
Quadro resumo:

Descrição Corrente Diferido Total
Imposto de Renda 12.956,37 291.099,02 304.055,39
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 6.824,29 115.782,98 122.607,27
PIS 12.038,24 12.038,24
COFINS 55.561,07 55.561,07
ISS 37.040,71 37.040,71
Total 19.780,66 511.522,02 531.302,68

NOTA 10 – OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
a) Composição

Descrição 31/12/2010
FGTS a Recolher 2.586,66
INSS a Recolher 30.947,28
Proventos a Pagar 43.620,27
Provisões e encargos 14.444,39
Total 91.598,60
NOTA 11 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
O capital social da Companhia, em 31 de dezembro de 2010, é de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais), 
dividido em 18.000.000 (dezoito milhões) ações subscritas e totalmente integralizadas, conforme a seguir:

Acionistas Quant. ações Participação
BVA Investimentos Ltda 8.820.000 49%
G.C.E S.A. 1.980.000 11%
Termoeste S.A. 7.200.000 40%
Total 18.000.000 100%
b) Resultado por ação

Prejuízo do período 208.053,82
Quantidade de ações 18.000.000
Prejuízo por ação -0,0115
NOTA 12 – DESDOBRAMENTO DOS PRINCIPAIS ITENS DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
a) Receita Líquida

Receita bruta de serviço de construção - Data Center  1.852.035,64
(-) Deduções da Receita (104.640,03)
PIS (12.038,24)
COFINS (55.561,07)
ISS (37.040,72)
Receita Líquida 1.747.395,61
b) Despesa com o Custo de Construção

Mão de obra 173.596,97
Aluguel de equipamentos 64.000,00
Tributos 879,81
Mão de obra terceirizada 1.779.805,00
Total 2.018.281,78
c) Despesas Administrativas

Proventos e encargos 431.491,01
Serviços terceirizados 32.458,13
Serviços Públicos 15.489,45
Gastos Gerais 157.569,64
Total 637.008,23
d) Resultado Financeiro

Receitas Financeiras
Atualização Monetária – DataCenter  198.751,98
Rendimentos Aplicações Financeiras  941.306,74
Despesas Financeiras (3.559,11)
Resultado Financeiro 1.136.499,61
NOTA 13 – TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As transações com partes relacionadas se restringiram ao aporte de capital efetuado pelos acionistas conforme 
comentado na Nota Explicativa nº 11.a, às garantias prestadas e à remuneração da Administração na forma de 
salários, encargos e benefícios.
NOTA 14 – SEGUROS
A GBT S.A. vem negociando a contratação de três seguros, junto a seguradoras de primeira linha:
• Seguro de Risco de engenharia
• Seguro de Responsabilidade Civil
• Seguro de Garantia de Obrigações do Executante Construtor. 
As contratações estão em avançado estágio de contratação e a emissão das apólices ocorrerá no exercício de 
2011.  Adicionalmente, vide Nota Explicativa nº 6, onde estão evidenciadas as aplicações financeiras vinculadas, 
na forma de garantia, a empréstimos bancários contratados pelos acionistas da Companhia.
NOTA 15 – EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 27 de janeiro de 2011, a GBT S.A. emitiu Cédulas de Crédito Imobiliários referente às 180 parcelas mensais 
de ressarcimento da edificação do “Complexo Data Center”. Neste mesmo dia, a companhia cedeu as primeiras 
56 parcelas do total de 180, para a Companhia Brasileira de Securitização - CIBRASEC, a uma taxa de IGP-DI + 
8,35%, o que resultou em uma captação de R$ 204.906.277,87, que após o pagamento das taxas e comissões 
de estruturação/distribuição aos agentes envolvidos, totalizou uma captação de R$ 200.263.965,79. De acordo 
com os instrumentos da operação, tais recursos ficam retidos, e devidamente aplicados à taxas de mercado, 
em uma conta do patrimônio separado da CIBRASEC. Para o início das liberações destes recursos a  GBT S.A. 
deve cumprir com as condições precedentes estabelecidas na operação financeira tais como: a: Contratação de 
Seguros de Engenharia, Responsabilidade Civil e Garantia de Obrigações do Executante Construtor, obtenção de 
todas as licenças necessárias para a edificação e due dilligence legal. A partir do cumprimento destas condições, 
a CIBRASEC passará a fazer liberações mensais de acordo com o desenvolvimento físico e financeiro da obra, 
comprovado mediante emissão de relatórios mensais de medição desenvolvidos por empresa de engenharia e 
gerenciamento independente.. 
Os agentes envolvidos na captação de recursos foram: 
• Distribuidor: Bradesco BBI
• Estruturador: CIBRASEC
• Legal Advisors: Barbosa Mussnich & Aragão / PMKA Advogados
• Agente Fiduciário: Oliveira Trust
• Agente de Medição: Renta Gerenciadora
A operação tem como garantias a contratação dos seguros anteriormente citados e fiança corporativa das 
acionistas da GBT, assim como os mecanismos de retenção dos recursos na conta vinculada da Cibrasec e 
sua liberação somente mediante apresentação dos relatórios de medição. Até o presente momento, todas as 
condições precedentes já foram cumpridas, com exceção da obtenção da totalidade das licenças. Porém tendo em 
vista o avançado estágio de obtenção das mesmas um waiver foi assinado pelos agentes da operação, de forma 
a possibilitar cinco liberações de recursos da conta vinculada, totalizando uma liberação de R$ 30.382.305,97 até 
o presente momento. 
NOTA 16 – OUTRAS INFORMAÇÕES
a. Contingências
 Informamos que não há contingências ativas nem passivas em nome da Companhia até a data de conclusão 
destas demonstrações contábeis.
b. Benefícios pós-emprego
 Informamos que não há plano de benefícios pós-emprego, tais como complemento de aposentadoria, seguro e/ou 
assistência médica aos empregados e administradores.

DIRETORIA

CONTADOR

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis
Aos
Acionistas, ao Conselho de Administração e à Diretoria da
GBT S.A. Concessionária de Infra Estrutura Predial e de Serviços de TI
Brasília - DF
Examinamos as demonstrações contábeis da GBT S.A. Concessionária de Infra Estrutura Predial e de Serviços 
de TI (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período compreen-
dido entre 26 de março de 2010 (data de início das atividades da Companhia) e 31 de dezembro de 2010, assim 
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e pela adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em 
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com 
o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem 
do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da Companhia 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de ex-
pressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da GBT S.A. Concessionária de Infra Estrutura Predial e 
de Serviços de TI em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o período compreendido entre 26 de março de 2010 a 31 de dezembro de 2010, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
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